LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
APOSTILA CONTENDO OS LINKS DAS LEGISLAÇÕES
NOVA LEI 14.133/21
MATERIAL EXCLUSIVO PREPARADO PELA PROFESSORA FLAVIA VIANNA, APENAS PARA OS ALUNOS DO CURSO. PROIBIDA A VENDA OU DISPONIBILIZAÇÃO PARA TERCEIROS OU PUBLICAÇÃO EM QUALQUER MEIO.
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DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA APOSTILA : 20/JANEIRO/2024
LEGISLAÇÃO COM LINK PARA ACESSO

1. Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 – NOVA LEI DE LICITAÇÕES
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm 
2. LEI Nº 14.770, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023
Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), para determinar o modo de disputa fechado nas licitações de obras e serviços que especifica, facultar a adesão de Município a ata de registro de preços licitada por outro ente do mesmo nível federativo, dispor sobre a execução e liquidação do objeto remanescente de contrato administrativo rescindido, permitir a prestação de garantia na forma de título de capitalização e promover a gestão e a aplicação eficientes dos recursos oriundos de convênios e contratos de repasse.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm 

3. Decreto 11.871, de 29 de dezembro de 2023
Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11871.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2011.871%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202023&text=Atualiza%20os%20valores%20estabelecidos%20na,vista%20o%20disposto%20no%20art.
4. DECRETO Nº 11.890, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 

Regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a aplicação da margem de preferência no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e institui a Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D11890.htm 

5. DECRETO Nº 11.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024
Regulamenta o art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D11878.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2011.878%2C%20DE%209,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
6. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 53, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Autoriza a utilização do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf para apresentação de documentação equivalente por empresas estrangeiras que não funcionem no País, com fins a habilitação em licitação, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administrativos de acordo com o que dispõe o parágrafo único do art. 70 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-53-de-28-de-dezembro-de-2023
7. PORTARIA CONJUNTA MGI/CGU Nº 2, DE 8 DE JANEIRO DE 2024


Estabelece regras e critérios para a análise paramétrica de orçamentos de obras e serviços de engenharia para as transferências de que trata o art. 16 do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/legislacao/portarias/portaria-conjunta-mgi-cgu-no-2-de-8-de-janeiro-de-2024 

8.  Portaria GM-MD n. 4641, de 14 de setembro de 2023

Dispoe sobre a dispensa de licitação que possa acarretar comprometimento da seguraça nacional 

https://www.ordemjuridica.com.br/news/portaria-gm-md-no-4-641-de-14-de-setembro-de-2023 

9. ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 76, DE 25 DE JULHO DE 2023
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/orientacao-normativa-agu-n-76-de-25-de-julho-de-2023-510865320 

10. Portaria SGD/MGI nº 1.070, de 1º de junho de 2023

Portaria SGD/MGI nº 1.070, de 1º de junho de 2023, que estabelece modelo de contratação de serviços de operação de infraestrutura e atendimento a usuários de Tecnologia da Informação e Comunicação, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal.
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/portaria-sgd-mgi-1070-de-1-de-junho-de-2023
11. Decreto 11.531, de 16 de maio de 2023 

Dispõe sobre convênios e contratos de repasse relativos às transferências de recursos da União, e sobre parcerias sem transferências de recursos, por meio da celebração de acordos de cooperação técnica ou de acordos de adesão.
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/legislacao/decretos/decreto-no-11-531-de-16-de-maio-de-2023 

12. Portaria Normativa CGU 75, de 9 de maio de 2023 

Institui o uso do Sistema Banco de Sanções e disciplina o fornecimento de informações para os cadastros administrados pela Controladoria-Geral da União.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-normativa-cgu-n-75-de-9-de-maio-de-2023-482432286 

13. DECRETO Nº 11.461, DE 31 DE MARÇO DE 2023
Regulamenta o art. 31 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre os procedimentos operacionais da licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.461-de-31-de-marco-de-2023-474433789
14. DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023
Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.462-de-31-de-marco-de-2023-474522036
15. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 12, DE 31 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico, na forma eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/mgi-n-12-de-31-de-marco-de-2023-474522192

16. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /MGI Nº 11, DE 29 DE MARÇO DE 2023

Estabelece condições para o pagamento das despesas com compra de bens e prestação de serviços, de que dispõe o inciso I do art. 40 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e para o regime de adiantamento, por suprimento de fundos
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-11-de-29-de-marco-de-2023ss
17. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 2, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023
Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço, na forma eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-2-de-7-de-fevereiro-de-2023

18. PORTARIA SGD/MGI Nº 750, DE 20 DE MARÇO DE 2023
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sgd/mgi-n-750-de-20-de-marco-de-2023-471917517

19. Decreto 11.430, de 8 de março de 2023 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11430.htm
20. Portaria SGD/MGI 370, de 8 de março de 2023 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/portaria-sgd-mgi-no-370-de-8-de-marco-de-2023 

21. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 96, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por maior retorno econômico, na forma eletrônica, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-96-de-23-de-dezembro-de-2022 

22. Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 - Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal.
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/instrucao-normativa-sgd-me-no-94-de-23-de-dezembro-de-2022   

23. Instrução Normativa SGD/MGI nº 6, de 29 de março de 2023

Regulamenta os requisitos e procedimentos para aprovação de contratações ou de formação de atas de registro de preços, a serem efetuados por órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo federal, relativos a bens e serviços de tecnologia da informação e comunicação - TIC.

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/instrucao-normativa-sgd-mgi-no-6-de-29-de-marco-de-2023

24. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 103, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022 - Dispõe sobre os procedimentos de seleção de imóveis para locação no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normtaiva-seges-me-no-103-de-30-de-dezembro-de-2022 

25. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 98, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022

Estabelece regras e diretrizes para o procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022 
26. Portaria SEGES/ME Nº 10.988, de 23 de dezembro de 2022

Institui o canal de atendimento para o envio eletrônico de documentos, solicitações e requerimentos - Protocolo.GOV.BR, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-seges-me-no-10-988-de-23-de-dezembro-de-2022 
27. Instrução Normativa SEGES/ME n. 91, de 16 de dezembro de 2022 – Estabelece regras para a definição do valor estimado para a contratação de obras e serviços de engenharia nos processos de licitação e de contratação direta, de que dispõe o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-91-de-16-de-dezembro-de-2022 

28. Instrução Normativa SEGES/ME n. 81, de 25 de novembro de 2022 - Elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e Sistema TR digital.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-81-de-25-de-novembro-de-2022 

29. Instrução Normativa SEGES/ME 77, de 04 de novembro de 2022 – ordem cronológica de pagamentos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022

30. Decreto 11.246, de 27 de outubro de 2022 – Regulamenta as regras para atuação do agente de contratação, equipe de apoio, comissão de contratação, gestores e fiscais de contratos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm 

31. Decreto 10.764, de 9 de agosto de 2021 – Dispõe sobre o Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10764.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2010.764%2C%20DE%2009,1%C2%BA%20de%20abril%20de%202021.
32. Instrução Normativa SEGES 67, de 08 de julho de 2021 – Dispões sobre a Dispensa Eletrônica (atualizada pela IN 8 SEGES/MGI, de 23 de março de 2023)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021 
33. Instrução Normativa SEGES 65, de 7 de julho de 2021 – Pesquisa de Preços
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.

34. Portaria Seges 8.678, de 19 de julho de 2021 - governança das contratações públicas
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-seges-me-no-8-678-de-19-de-julho-de-2021
35. Instrução Normativa SEGES 75, de 13 de agosto de 2021 - Estabelece regras para a designação e atuação dos fiscais e gestores de contratos nos processos de contratação direta
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-75-de-13-de-agosto-de-2021#:~:text=AGOSTO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2075%2C%20DE%2013%20DE%20AGOSTO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.

36. Instrução Normativa SEGES 116, de 21 de dezembro de 2021 - participação de pessoa física nas contratações públicas
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#:~:text=DEZEMBRO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%2FME%20N%C2%BA%20116%2C%20DE%2021%20DE%20DEZEMBRO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
37. Decreto Federal n 10.818, de 27 de setembro de 2021 – Bens de Luxo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10818.htm 

38. Decreto 10.947, de 25 de janeiro de 2022 – Plano de Contratações Anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D10947.htm 
39. IN SEGES 58 de 8 de Agosto de 2022 - elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022 

40. Instrução Normativa SEGES/ME 26, de 13 de abril de 2022 - Multa

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022 

41. Portaria SEGES/ME 938, de 2 de fevereiro de 2022 – Institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-seges/me-n-938-de-2-de-fevereiro-de-2022-377800503 

42. Instrução Normativa SEGES/ME 75, de 13 de agosto de 2021 - designação e atuação dos fiscais e gestores de contratos nos processos de contratação direta
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-75-de-13-de-agosto-de-2021
43.  Instrução Normativa SEGES/ME 73, de 30 de setembro de 2022

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022 

OUTRAS LEGISLAÇÕES NÃO CONECTADAS DIRETAMENTE COM A NOVA LEI , MAS TRAZEM ATUALIZAÇÕES IMPORTANTES
44. DECRETO Nº 11.889, DE 22 DE JANEIRO DE 2024
Dispõe sobre as cadeias produtivas e os setores articulados pelo Programa de Aceleração de Crescimento – Novo PAC que poderão ficar sujeitos às exigências de aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais ou ao estabelecimento de margens de preferencia para produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D11889.htm

45. LEI Nº 14.802, DE 10 DE JANEIRO DE 2024 
	
Institui o Plano Plurianual da União para o período de 2024 a 2027.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14802.htm
46. LEI Nº 14.682, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023
criado o selo Empresa Amiga da Mulher, com a finalidade de identificar sociedades empresárias que adotem práticas direcionadas à inclusão profissional de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14682.htm
47. DECRETO Nº 11.443, DE 21 DE MARÇO DE 2023

Dispõe sobre o preenchimento por pessoas negras de percentual mínimo de cargos em comissão e funções de confiança no âmbito da administração pública federal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11443.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2011.443%2C%20DE%2021,%C3%A2mbito%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20federal. 
48. DECRETO Nº 10.139, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019 - consolidação dos atos normativos inferiores a decreto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10139.htm 

49. Instrução Normativa SEGES/ME 19, de 4 de abril de 2022 - Institui o Modelo de Governança e Gestão - Gestão.gov.br,
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-19-de-4-de-abril-de-2022 
50. Decreto 10.543, de 13 de novembro de 2020 – uso de assinaturas eletrônicas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm  
51. Lei 14.320, de 25 de outubro de 2021 – Lei de Improbidade Administrativa

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14230.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.230%2C%20DE%2025,Art.

52. Decreto 10.779 de 25 de agosto de 2021 – redução de consumo de energia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10779.htm

53. LEI COMPLEMENTAR Nº 182, DE 1º DE JUNHO DE 2021 - Marco legal das startups

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp182.htm 
54. Lei 14.744, de 30 de novembro de 2023 
Dispõe sobre a prestação de serviços postais e de comunicação multimídia da administração pública federal direta e indireta.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14744.htm
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